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PRODUTIVIDADE FISCAL 2014 2015 2016 2017

Nº Coletas* 5.524 6.643 7.268 7.264

Nº Cursos/Palestras 582 997 877 1.671

Nº Licenças emitidas 3.162 3.084 3.680 15.703

% Reclamações atendidas 60% 60% 75% 85%

Nº Intimações/100 inspeções 28 33 28 39

Nº Multas/100 inspeções 16 16 16 17

Nº Licenças/100 inspeções 7 7 24 42

Fonte: 2014 a 2016 – SUBVISA / Núcleo Planejamento 2017 – SISVISA / *GAL - HARPYA

De forma a disseminar as informações pertinentes ao setor regulado e informar a po-
pulação sobre a existência de riscos foram realizadas ações educativas sob a forma de 
cursos de capacitação, palestras, rodas de conversa e reuniões com órgãos de gestão e 
representantes da sociedade civil.

No âmbito da vigilância e profilaxia em zoonoses a SUBVISA conta ainda com o Instituto 
Municipal de Medicina Veterinária Jorge Vaitsman (IJV) e o Centro de Controle de Zoono-
ses Paulo Dacorso Filho (CCZ), responsáveis pelo diagnóstico e tratamento de zoonoses, 
atendimento clínico, cirúrgico e ambulatorial de animais de companhia e pela apreensão 
e observação de animais suspeitos, sinantrópicos ou vetores de zoonoses, incluindo as 
arboviroses. O IJV possui programas de castração para controle populacional de cães e 
gatos. A SUBVISA é órgão executor, autorizado pelo Ministério da Saúde, da campanha de 
vacinação antirrábica anual do município.



99Plano Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 2018-2021

TABELA 4 – Vigilância em Zoonoses realizada nas unidades descentralizadas, CCZ e IJV, da SUBVISA, 
durante o período de 2013 a 2017.

UNIDADE DESCRIÇÃO VIGILÂNCIA EM 
ZOONOSES 2013 2014 2015 2016 2017

CCZ

Investigação 
Epidemiológica

Leishmaniose 3.836 2.292 5.280 5.083 3.826

Raiva 29 41 40 44 203

Esporotricose 471 261 471 222 393

Febre maculosa 13 0 0 0 0

Febre amarela 0 0 0 0 150

Consultas Esporotricose 0 0 1.453 7.847 6.185

Campanha 
Antirrábica

Raiva 368.115 107.884 278.787 70.334 460.746

“1746”

Nº Solicitações 
recebidas

10.342 10.383 12.292 14.163 8.688

Nº Solicitações 
atendidas

7.628 3.924 5.101 9.772 6.741

IJV Procedimentos

Consultas Veterinárias 12.872 9.650 8.982 19.261 19.911

Vacinas Antirrábicas 754 545 969 1.769 2.311

Cirurgia Geral 2.691 1.937 2.097 1.179 2.284

Castração 1.961 1.732 1.680 2.608 3.126

Animais agressores 
observados

65 173 20 35 26

Cremações 8.786 6.121 1.309 5.586 3.146

Fonte: 2014 a 2016 – SUBVISA / Núcleo Planejamento 2017 - SISVISA.

O Laboratório de Saúde Pública do Município do Rio de Janeiro (LASP) atende à demanda 
fiscal de produtos coletados do comércio varejista como alimentos, medicamentos, sane-
antes, cosméticos e domissanitários, além da elucidação de surtos envolvendo alimentos 
e água de consumo humano. O LASP é o laboratório de referência para o diagnóstico de 
raiva no Estado do Rio de Janeiro, realiza necropsia de primatas para diagnóstico da fe-
bre amarela e diagnóstico das zoonoses do município como: esporotricose, leptospirose, 
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leishmaniose, criptococose e toxoplasmose. Devido à variedade de análises realizadas no 
respectivo laboratório, o mesmo é subdivido em: Laboratório de Controle de Produtos e 
Laboratório de Diagnóstico de Zoonoses (Gráfico 19 e Tabela 5).

GRÁFICO 19 – Quantitativo dos ensaios realizados no Laboratório de Controle de Produtos – LASP, no 
período de 2014 a 2017.

Fonte: SUBVISA/Laboratório de Saúde Pública do Município do Rio de Janeiro (LASP).

TABELA 5 – Diagnósticos Laboratoriais de Zoonoses no período de 2014 a 2017. 

Diagnóstico Laboratorial 2014 2015 2016 2017

Esporotricose 701 1515 1559 1155

Leptospirose 132 142 206 359

Endoparasitoses* 117 178 168 1108

Ectoparasitoses** 149 323 397 595

Hemoparasitoses*** 1579 2510 2673 6597

Leishmaniose 172 158 424 804

Toxoplasmose 60 60 88 208

Raiva 148 156 167 688

Fonte: SUBVISA/Laboratório de Saúde Pública do Município do Rio de Janeiro (LASP).
(*)Setembro de 2017(**)Endoparasitoses – Ancylostoma sp., Toxocara sp., Giardia sp., Dipyllidium caninum, Cryptosporidium 
sp., Strongyloides sp., Entamoeba histolytica; (***)Ectoparasitoses – Sarcoptes sp., Notoedres sp; e (****)Hemoparasitoses 
– Erlichia  sp., Dirofilaria immitis.
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2.6. Gestão em Saúde
No campo da gestão, a Secretaria Municipal de Saúde tem se pautado pelos princípios de 
excelência em gestão pública e pelas definições normativas que norteiam o planejamento 
do SUS, com foco nas necessidades da população, na integração entre os diversos setores 
e instrumentos de planejamento e especial atenção ao orçamento disponível, buscando a 
obtenção de resultados eficientes, eficazes, efetivos e duradouros, ampliando, ao mesmo 
tempo, os espaços de diálogo, de parceria e de corresponsabilidade.

Seguindo essa trilha, a SMS criou o Núcleo de Apoio Permanente ao Planejamento (NAPP)27, 
com a tarefa de, por meio do diálogo, reflexão, avaliação e socialização de experiências, 
promover o aprofundamento e o aprimoramento de conceitos, práticas, processos e es-
tratégias, e internalizar na cultura organizacional as ações de planejamento, tornando-o 
parte do trabalho diário das equipes técnicas.

De modo específico, o NAPP que conta com representantes de todas as subsecretarias e 
da Secretaria Executiva do COMS, trabalhou na elaboração integrada do Plano Plurianual 
(PPA), do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano Municipal de Saúde (PMS). 
Esse processo de trabalho exigiu enorme esforço de cooperação interna, foi facilitado por 
uma metodologia participativa orientada para resultados, visando atender às necessida-
des de todas as partes interessadas, o aperfeiçoamento e a consolidação das redes de 
atenção à saúde e a gestão plena do SUS pela SMS-Rio.

2.6.1. Recursos financeiros

O modelo orçamentário brasileiro está definido na Constituição Federal de 1988 e é com-
posto por três instrumentos: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO, e a Lei Orçamentária Anual – LOA. Todos são de iniciativa do Poder Executivo, que os 
envia, sob a forma de proposta, para apreciação e aprovação do Poder Legislativo. Cabe 
ao chefe do Poder Executivo sancioná-las e executá-las, e compete ao Poder Legislativo 
acompanhar e fiscalizar sua execução. 

A Portaria nº 204/GM de 29 de janeiro de 2007 regulamentava o financiamento e a trans-
ferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blo-
cos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle. O financiamento das 
ações e dos serviços de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, 
observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Saúde, pela Lei Com-
plementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e Portaria nº 412, de 15 de março de 2013. 

27   Resolução que cria o NAPP: RESOLUÇÃO SMS Nº 3275 DE 17 DE MAIO DE 2017, publicada no Diário Oficial do Municí-
pio do Rio de Janeiro,  Ano XXXI • N° 43 • Rio de Janeiro,  Quinta-feira, 18 de Maio de 2017.
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Assim, a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro tem recebido repasses do Minis-
tério da Saúde, conforme as especificidades de suas ações e dos serviços de saúde pac-
tuados pelos seguintes blocos de financiamento28: a) Bloco de Atenção Básica; b) Bloco de 
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; c) Bloco de Vigilância 
em Saúde; d) Bloco de Assistência Farmacêutica – Componente Básico; e) Bloco de Gestão 
do SUS; e f) Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, conforme demonstra 
o gráfico 20, a seguir: 

GRÁFICO  20 – Distribuição de repasses do Ministério da Saúde para o FMS, por blocos de financiamento, 
no período de 2014 a outubro de 2017. 

Fonte: Fonte: FNS - Consulta Consolidada de Repasse Fundo a Fundo, Valor Líquido. Disponível em: <https://consultafns.
saude.gov.br/#/consolidada>. Acesso em: 03/10/2017 e 05/02/2017.

De acordo com a Emenda Constitucional 29, de 13 de setembro de 2000, os repasses 
podem ocorrer por meio de transferências fundo a fundo do Fundo Nacional de Saúde, 
diretamente para estados e municípios e/ou pelo Fundo Estadual de Saúde aos fundos 
municipais de Saúde. O Fundo Municipal de Saúde – FMS é um instrumento de suporte 
financeiro, criado pela Lei nº 1.583, de 30 de julho de 1990, regulamentada pelo Decreto 
nº 9.865, de 05 de dezembro de 1990, alterada pelos decretos nº 12.030, de 19 de abril 
de 1993, e nº 13.110, de 02 de agosto de 1994. Tem por objetivo o desenvolvimento das 
ações descentralizadas nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio e suprimento, 
executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as deter-
minações previstas na legislação pertinente. 

28  Em dezembro de 2017, a Portaria nº 3.992 do Ministério da Saúde altera as normas sobre financiamento e trânsferên-
cia de recursos federais.	
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O parágrafo único do art. 2º da  LC 141/2012 define que, para fins de apuração da aplica-
ção dos recursos mínimos, só serão consideradas como despesas com ações e serviços 
públicos de saúde aquelas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde 
que atendam, simultaneamente, aos princípios instituídos no art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, e quando as despesas com ações e serviços de saúde pública, rea-
lizadas pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios são financiadas 
com recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde.

As receitas do FMS são constituídas por recursos do orçamento da União, do Estado e do 
Município, observado o disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 
2000, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, na Portaria nº 399/GM, de 22 
de fevereiro de 2006, e demais legislações pertinentes; auxílios, subvenções, contribui-
ções, transferências e participações em convênios e ajustes; resultados financeiros de 
suas aplicações; recursos de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais e 
estrangeiras, sob a forma de doação; todo e qualquer recurso proveniente de multas ou 
penalidades que tenham origem na fiscalização e nas ações da Secretaria Municipal de 
Saúde; receitas provenientes do ressarcimento de despesas de usuários com cobertura 
securitária de entidade privada e outras receitas. 

A Prefeitura do Município do Rio de Janeiro tem assumido uma série de responsabilidades 
no planejamento e na execução das políticas de saúde. Dessa forma, vem aumentando 
os recursos próprios aplicados em saúde, além de priorizar a melhoria na gestão como 
forma de reduzir desperdícios, conforme demonstra o gráfico 21, a seguir. 

GRÁFICO 21 – Percentual de recursos próprios aplicados em saúde, Município do Rio de Janeiro, 
2008-2017.

Fonte: Siops, 2017. 
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Pelos demonstrativos orçamentários, verifica-se  que da previsão de arrecadação no 
exercício de 2017, foi realizado o percentual de 87,57%.  Dentre as receitas de impostos, 
o imposto sobre serviço de qualquer natureza –ISS foi a que teve menor percentual de 
realização.

Em 2017, a PCRJ aplicou em ações e serviços em saúde pública de saúde 25,71% sobre a 
receita liquida de impostos, o que mantem uma aplicação significativa e superior ao limite 
Legal de 15% . Em relação às despesas com saúde, os dados apontam uma execução no 
montante de R$ 4.930.502,68 onde R$ 1.539.250.122,81 foram executados com despesas 
de pessoal e encargos sociais.

Com relação às subfunções, verificamos que há um montante significativo destinado  às 
ações de Assistência Hospitalar e Ambulatorial (60,16%), seguido das ações na Atenção 
Básica (31,73%).

Cabe ressaltar que em dezembro de 2017 foi publicada a Portaria do Ministério da Saúde 
nº 3.992 com as alterações das normas sobre o financiamento e a transferência dos re-
cursos federais. Como principal mudança, foram instituídos dois blocos de financiamento 
(Custeio e Investimento). Desta forma, as transferências dos recursos financeiros fede-
rais, na modalidade Fundo a Fundo, hoje repassados em seis blocos, serão realizadas em 
apenas duas respectivas contas financeiras, ou seja, a partir de 2018 os municípios rece-
berão os recursos federais em duas contas financeiras, uma para despesas de custeio e 
outra para despesas de capital.

Embora haja junção dos antigos blocos de financiamento de custeio em um único bloco, 
mantem-se grupos de ações dentro do Bloco de Custeio. Esses grupos de ações deverão 
refletir a vinculação, ao final de cada exercício, do que foi definido em cada programa de 
trabalho do Orçamento Geral da União e que deu origem ao repasse do recurso, bem 
como o estabelecido no Plano de Saúde e na Programação Anual de Saúde do município.

2.6.2. Gestão do trabalho e educação em saúde

No Município, a gestão do trabalho em saúde tem passado por importantes mudanças, bus-
cando responder aos desafios da expansão da rede de saúde e ao compromisso com a 
melhora da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, com a otimização do uso dos re-
cursos disponíveis, com a prestação de contas de suas ações e com a valorização do capital 
humano como uma prioridade, tanto em relação ao aspecto profissional quanto à qualidade 
de vida. Segue abaixo o número e tipo de evento de capacitação realizado ao longo de 2017. 
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QUADRO 8 – Capacitações realizadas, por tipos de eventos. SMS-RJ, 2017

EVENTOS
Nº DE 

EVENTOS
Nº DE 

PARTICIPANTES
TOTAL

(R$)
% DE INVESTIMENTO 
POR TIPO DE EVENTO

INVESTIMENTO 
MÉDIO POR 

PARTICIPANTE (R$)

Cursos 305 400 16.550,53 12% 41,38

Congressos 3 552 3.648,61 3% 6,61

Eventos* 22 647 119.663,11 85% 184,95

TOTAL 330 1599 139.862,25 100% 87,47

Fonte: S/SUBG/CGGP. (*) Conferências, seminários, encontros técnicos, oficinas, workshop, palestra, simpósio, feiras, mos-
tras, exposições, visitas técnicas e reuniões de trabalho.

As ações de capacitação vêm se constituindo como espaço de reflexão dos processos 
de trabalho, permitindo que se produza o conhecimento sobre si mesmo, a equipe e a 
instituição.  O que se pretende é estimular os profissionais de saúde para mudanças que 
qualifiquem a sua prática. Assim, as ações de capacitação oferecidas pela Gerência de 
Treinamento e Desenvolvimento29 utilizam metodologias de ensino-aprendizagem pre-
senciais, semipresenciais e à distância.  A educação à distância é utilizada como ferramen-
ta estratégica, já que permite o autogerenciamento na construção do saber. 

Exercendo o papel de ordenadora da formação de profissionais de saúde, de acordo com 
as diretrizes do SUS, a SMS-RJ oferece programas de residência médica, especializações 
e estágios remunerados e não remunerados, utilizando os serviços públicos de saúde 
como campo de ensino e pesquisa. Em 2017, a SMS ofereceu os seguintes estágios e resi-
dências remunerados, apresentados no quadro 9:

QUADRO 9 – Modalidades de estágios e residências remunerados. SMS-RJ, 2017. 

MODALIDADES QUANTIDADE

Residência Médica – Unidades Hospitalares 426

Residência Médica – Medicina de Família e Comunidade 319

Residência em Saúde Mental 35

Residência em Enfermagem 138

Residência em Farmácia 11

Acadêmico Bolsista 811

TOTAL GERAL 1.740

Fonte: S/SUBG/CGGP, 2017.

29  A Gerência de Treinamento e Desenvolvimento (GTD) é a unidade administrativa da SUBG que trata da formação 
e gerenciamento dos programas de treinamento e desenvolvimento na SMS e do processo de educação continuada e 
permanente.
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Neste ponto, merece destaque o programa de residência em Medicina de Família e Co-
munidade da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (PRMFC-SMS-RJ) , criado em 
2011 com a abertura de 60 vagas. Atualmente, são oferecidas 150 vagas por ano, todas 
credenciadas pelo MEC, sendo 300 residentes atuando nas unidades da SMS a cada ano, 
entre R1 e R2. Para 2018 será mantida a oferta de 150 vagas novas. O PRMFC é o maior 
programa de residência do país, em comparação não apenas com outros programas de 
medicina de família do país, mas também com outras especialidades.

Da mesma forma, o programa de Residência em Enfermagem em Saúde da Família da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, que foi criado em 2015, com a abertura de 60 
vagas, em parceria com as universidades Unigranrio, UFRJ e UERJ também merece destaque. 
Na época, o programa seria o terceiro do país com a proposta de formação de enfermeiros 
voltados para a Estratégia de Saúde da Família. Características inovadoras como precep-
tores exclusivos ao programa, curso de preceptoria, avaliações formativas e cumulativas, 
matriz pedagógica e outros recursos integram o projeto político pedagógico dessa proposta. 
Atualmente, o programa forma sua terceira turma preparando-se para a quarta em 2018.

A SMS também disponibiliza programas de estágios obrigatórios não remunerados, trei-
namentos profissionais. Em 2017, foram oferecidas 19.515 vagas de estágios obrigatórios; 
4.442 internatos de medicina, 597 treinamentos profissionais e 273 demais residências/
especializações.

Por fim, é importante destacar o Núcleo Saúde Voluntário que busca potencializar o re-
conhecimento, a difusão e a valorização das ações voluntárias. Assim, a SMS-RJ procura 
promover a cultura do voluntariado e a implantação de atividades voluntárias, capacita-
ção de voluntariado, sistematização e monitoramento das ações, criando mecanismos de 
divulgação e articulação de parcerias. Atualmente, 47 unidades trabalham com volunta-
riado. São 920 voluntários, dos quais 423 treinados em 2017.

2.6.3. Participação e Controle Social 

2.6.3.1. Conselhos de Saúde 

No município do Rio de Janeiro, o controle social instituído é o referencial de participação 
da sociedade civil organizada na orientação das políticas públicas, representado pelos 
conselhos e conferências de Saúde.

Em atenção à dimensão espacial da Cidade e ao fato de ter a gestão organizada por áreas 
de Planejamento de Saúde, conta com o Conselho Municipal de Saúde (COMS) e com dez 
conselhos distritais de Saúde (CDS).
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A estrutura e as atribuições regimentais do Conselho Municipal direcionam a organização 
dos conselhos distritais de Saúde que definem suas agendas prioritárias de acordo com 
as realidades locais de seus territórios de atuação.  Na sua estrutura, o Conselho Muni-
cipal trabalha com uma comissão executiva e sete comissões temáticas: 1) Comissão de 
Saúde; 2) Comissão de Saúde Mental; 3) Comissão de Saúde do Trabalhador; 4) Comissão 
de Educação Permanente; 5) Comissão de Orçamento e Finanças; 6) Comissão de DST - 
AIDS e Hepatites Virais; e 7) Comissão de Gênero, Raças e Etnias.

O Conselho Municipal de Saúde tem caráter deliberativo e auxilia a administração pública 
na gestão do Sistema Único de Saúde, na formulação de estratégias, no controle da exe-
cução de políticas públicas de saúde, na aprovação de diferentes instrumentos da gestão, 
considerando aspectos econômicos e financeiros. 

Cabe observar que, o advento da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, ao 
dispor sobre a atuação do Conselho nas deliberações sobre as diretrizes orçamentárias, 
políticas de saúde, fiscalização e acompanhamento da gestão do SUS, evidencia a impor-
tância e a competência dos conselhos na gestão do SUS.  

Com efeito, o trabalho dos conselheiros possui um leque ampliado de ações que inclui 
visitas de fiscalização às unidades de saúde integrantes do SUS, emissão de pareceres 
sobre projetos de Lei, acompanhamento a execução da Política Municipal de Saúde, aná-
lise dos pedidos de credenciamento e descredenciamento junto ao SUS formulados pelas 
unidades prestadoras de serviços de saúde, e defesa da saúde da população.



108 Plano Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 2018-2021

A participação dos diversos setores no COMS está distribuída da seguinte forma: 16 re-
presentantes dos usuários; 9 representantes dos profissionais de saúde e 8 representan-
tes dos gestores, totalizando 33 conselheiros municipais de Saúde.

Os conselhos distritais totalizam cerca de 380 conselheiros distritais, representantes de 
diferentes setores da sociedade civil, também seguindo o critério da paridade a saber: 
50% de usuários, 25 % de profissionais de saúde, 25 % de gestores /prestadores (público, 
filantrópico e privado), de tal forma que hoje temos 190 representantes dos usuários, 95 
dos profissionais de saúde e 95 dos gestores/prestadores de serviços de saúde.

Para cumprir seu calendário, os conselhos realizam reuniões ampliadas, ordinárias, uma vez 
por mês, e reuniões extraordinárias sempre que necessário. O mandato é de quatro anos 
com possibilidade de reeleição para mais quatro contínuos. A partir de ano de 2009, a elei-
ção do presidente passou a ser de forma direta, obtida pela maioria absoluta dos membros. 

A organização da Conferência Municipal de Saúde, a cada quatro anos, é um marco decisi-
vo da participação social instituída. No ano de 2015, o município do Rio de Janeiro realizou 
dez conferências distritais de Saúde e a XII Conferência Municipal de Saúde, aprovando 
diretrizes e propostas orientadoras deste Plano Municipal de Saúde nos seguintes eixos: 
1) Participação e Controle Social na Saúde; 2) Financiamento e Relação Público/Privado; 3) 
Direito à Saúde, Garantia do Acesso e Atenção de Qualidade; 4) Gestão do SUS e Modelo de 
Atenção à Saúde; 5) Valorização do Trabalho, Formação e Educação em Saúde; e 6) Ciência, 
Tecnologia e Inovação em Saúde, Informação, Educação, Política de Comunicação no SUS. 
Da mesma forma, em 2019 acontecerá a XIII Conferência Municipal de Saúde.

2.6.3.2. Ouvidorias 

As ouvidorias também se constituem em um espaço importante para o exercício cotidia-
no e democrático da comunicação entre o cidadão e os gestores de saúde. 

A ouvidoria da Secretaria Municipal de Saúde é o canal de comunicação entre o cidadão 
e o órgão, recebendo manifestações registradas sob a forma de críticas, reclamações, 
sugestões e elogios. Visam à melhor solução para o solicitante, mediando conflitos, sinali-
zando aos gestores e aos profissionais da rede os possíveis problemas e a necessidade de 
ações para solução e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

Há 18 ouvidorias SMS, uma central, 10 distribuídas nas CAP e 7 em unidades hospitala-
res. Mas, atualmente, funcionam como uma segunda instância de relacionamento. Desta 
forma, antes de contatar a Ouvidoria, o cidadão deve recorrer à Central de Atendimento 
1746, por telefone ou pelo portal www.1746.rio.gov.br, com funcionamento todos os dias 
da semana, inclusive domingos e feriados, 24 horas.
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2.6.3.3. Outras formas de Participação Social

Ampliar os espaços de escuta da sociedade em relação ao SUS requer articular diferentes 
formas de comunicação e participação social. Na organização das unidades de Atenção 
Primária conta-se com os colegiados de Gestão Participativa, que funcionam com uma 
agenda de encontros mensais, reunindo pessoas usuárias do cotidiano das unidades, ges-
tores, profissionais de saúde, lideranças comunitárias e outros atores locais implicados 
nos temas em trabalho.  

Os colegiados têm caráter consultivo e suas atuações estão circunscritas às unidades. Nes-
te caso, ao alcance do trabalho desenvolvido pela atenção primária à saúde à luz dos seus 
atributos. 

Assim, discute, em suas pautas, a organização e o funcionamento da Unidade, a presta-
ção dos serviços que ela oferece, os fluxos de atendimento que estão definidos, aspectos 
que envolvem a comunicação equipe-usuário, necessidade de novos arranjos organiza-
cionais diante de contextos específicos, entre outros assuntos que impactam diretamente 
no acesso e na qualidade assistência oferecida à população.           

Por fim, a reflexão coletiva que permite a transformação da realidade em bases demo-
cráticas, dentro de um modelo de gestão participativa, compõe alguns dos desafios deste 
trabalho para a produção de vidas e ambientes saudáveis, com uma direção crítica e 
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construtiva.       

3. DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS, AÇÕES E METAS
As diretrizes que compõem o Plano Municipal de Saúde refletem os compromissos e as 
prioridades da SMS-Rio, formulados para o quadriênio 2018-2021 e foram construídas em 
torno de seis eixos temáticos, a saber: direito à saúde, relação público privado, valoriza-
ção do trabalho, gestão do SUS e modelo de atenção, participação e controle social, ciên-
cia, tecnologia e informação em saúde. Assim, tratam-se de diretrizes transversais, cujas 
estratégias e as ações que delas derivam são intercambiáveis, perpassam os diversos 
setores da Secretaria e, portanto, a execução das ações e os resultados alcançados são de 
responsabilidade coletiva de gestores, profissionais de saúde e esferas de controle social.

Também é mister destacar que esta organização em torno das diretrizes definidas a par-
tir do amplo diálogo realizado no âmbito da XII Conferência Municipal de Saúde, além de 
se apresentar como orientadora do desenho dos instrumentos de planejamento para o 
próximo quadriênio, tem o mérito de permitir a criação de uma ação sincronizada da ad-
ministração pública em torno das prioridades vocalizadas pela sociedade.

QUADRO 10 – Diretriz 1

Fortalecimento da assistência pública de saúde e do respectivo financiamento com 
ampliação, otimização e maior fiscalização dos recursos destinados ao SUS.

Estratégia 1.1 – Qualificar a Auditoria das unidades do SUS - 2224

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Elaborar e implantar 
Instrumento de 
Avaliação de Auditoria

25 50 75 100 %

Estratégia 1.2 – Construção, ampliação e reforma de unidades de Saúde da Família - 1887

Ação
Meta Física 

Unidade de medida
2018 2019 2020 2021

Realizar obras de 
construção, ampliação 
e reforma de unidades 
de Saúde da Família

9 5 6 0 Nº absoluto

Estratégia 1.3 – Reformar policlínicas, CEO e CAPS  - 1883
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Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Adequar e reformar 
policlínicas, CEO e 
CAPS 

9 5 6 0 Nº absoluto

Estratégia 1.4 – Ampliar a rede de apoio secundário à saúde - 2847

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Implantar e 
manter clínicas de 
especialidades

9 14 20 20 Nº absoluto

Implantar e manter 
centros de reabilitação 7 7 7 7 Nº absoluto

Estratégia 1.5 – Construir, ampliar e reformar unidades hospitalares - 1063

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar obra de 
reforma, ampliação 
e construção nas 
unidades hospitalares

14 11 15 6 Nº absoluto

Estratégia 1.6 – Construir, ampliar e reformar emergências - 1701

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar obras de 
construção, ampliação 
e reforma nas 
emergências

1 3 4 1 Nº absoluto

Estratégia 1.7 – Construir, reformar, adequar e estruturar unidades de Atenção Psicossocial  1766

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar obras de 
construção, reforma 
e ampliação em 
unidades de Atenção 
Psicossocial

2 3 3 3 Nº absoluto
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Estratégia – 1.8  Reformar, ampliar e adequar unidades de vigilância em saúde - 1888

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar obras de 
reforma, ampliação 
e adequação nas 
unidades de vigilância 
em saúde

2 2 2 1 Nº absoluto

Adquirir equipamentos 
para as unidades de 
Vigilância em Saúde

10 2 2 1 Nº absoluto

Estratégia 1.9 – Manter e custear as unidades de Pronto Atendimento (UPA) - 2777

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar atendimentos 
nas unidades de 
Pronto Atendimento 
Fixo (UPA)

1.792.348 1.913.707 2.045.818 2.189.830 Nº absoluto

Estratégia 1.10 – Manter e custear as coordenações de Emergência Regionais (CER) - 2776

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar atendimentos 
nas coordenações de 
Emergência Regionais 
(CER)

957.572 1.002.190 1.053.637 1.112.324 Nº absoluto

Estratégia 1.11 – Manter e qualificar leitos de Terapia Intensiva e/ou de Emergência Clínica 
de retaguarda para  as emergências da rede municipal - 2851

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Manter e qualificar 
leitos de Terapia 
Intensiva e/ou de 
Enfermaria Clínica 
de retaguarda para 
a Rede de Atençãoà 
Urgência (RAU) 

216 216 216 216 Nº absoluto
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Estratégia 1.12 – Manter e qualificar o Cegonha Carioca - 2011

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Atender gestantes no 
programa Cegonha 
Carioca 

28.343 30.522 32.898 35.490 Nº absoluto

Qualificar leitos de 
Cuidado à gestante 
e ao bebê 

388 388 388 388 Nº absoluto

Estratégia 1.13 – Renovar o mobiliário e o parque tecnológico de unidades hospitalares – 1884 

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Adquirir mobiliário 
para unidades 
hospitalares

1.550 3.600 1.500 _ Nº absoluto

Adquirir equipamentos 
para unidades 
hospitalares

164 324 380 _ Nº absoluto

Estratégia 1.14 – Renovar o mobiliário e o parque tecnológico de unidades de Atenção 
Primária à Saúde – 1885 

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Adquirir mobiliário 
para unidades Atenção 
Primária à Saúde

100 128 148 150 Nº absoluto

Adquirir equipamentos 
para unidades Atenção 
Primária  
à Saúde

180 210 230 550 Nº absoluto

QUADRO 11 – Diretriz 2

Consolidar o SUS com o desenvolvimento e implantação de políticas que contemplem 
uma formação em saúde integrada às políticas públicas de saúde, com qualificação da 
Atenção Primária, incluindo a educação permanente, a educação em saúde, a integração 
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ensino-serviço aliadas a uma política de comunicação e de valorização da formação, do 
trabalho e do trabalhador, comprometida com a garantia dos direitos sociais, com  fortale-
cimento da participação social e envolvendo o maior número de atores da sociedade civil.

Estratégia 2.1 – Vigilância em Saúde do Trabalhador - 2292

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Manter os centros 
de referência em 
Saúde do Trabalhador 
(CEREST) 

3 3 3 3 Nº absoluto

Estratégia 2.2 – Modernizar unidades de Saúde que constituem campos de estágio da 
Secretria Municpal de Saúde  2041

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Equipar e mobiliar 
unidades da Secretaria 
Municipal de Saúde  
que constituem 
campos de estágio

15 15 15 15 Nº absoluto

Estratégia 2.3 – Fazer a gestão de treinamentos, qualificações, capacitações e desenvolvi-
mento - 2088

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Equipar e mobiliar 
unidades da Secretaria 
Municipal de Saúde  
que constituem 
campos de estágio

15 15 15 15 Nº absoluto

Estratégia 2.3 – Fazer a gestão de treinamentos, qualificações, capacitações e desenvolvi-
mento - 2088

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Qualificar bolsistas 
graduandos e pós-
graduandos 

2.500 2.750 3.000 3.000 Nº absoluto
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Capacitar servidores 
com programas nas 
áreas de  gestão,  
áreas técnicas 
relacionadas às 
carreiras da saúde,  
educação em saúde, 
entre outros.

1.661 1.661 1.661 1.661 Nº absoluto

QUADRO 12 – Diretriz 3 

Qualificar o modelo de assistência à saúde e garantir o acesso à rede de atenção com 
regulação adequada e transparente, em conformidade com: a. o perfil epidemiológico; b. 
a expansão da atenção primária à saúde e de dispositivos de saúde mental de base terri-
torial; c. da regulamentação das políticas e estratégias de prevenção, promoção da saúde 
e proteção da vida voltadas para alimentação saudável, tabagismo, controle da obesida-
de, valorização do parto normal, populações em situação de risco e/ou vulnerabilidade 
(população em situação de rua, usuários de álcool, crack e outras drogas, população ins-
titucionalizada e atenção domiciliar) e abordagem às situações de violência no território.

Estratégia 3.1 – Promover a atenção à saúde por meio das linhas de cuidado para doenças 
e agravos transmissíveis e não transmissíveis - 2128

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar baciloscopias 
para hanseníase 398 438 482 530 Nº absoluto

Realizar teste 
rápido molecular 
para diagnóstico de 
tuberculose pulmonar 

23.000 25.000 27.000 29.000 Nº absoluto

Realizar testagem para 
HIV, Sífilis, Hepatite B e 
Hepatite C

535.507 589.057 647.953 712.759 Nº absoluto

Realizar exames 
citopatológicos de colo 
de útero

265.870 280.449 295.029 309.611 Nº absoluto
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Realizar exames 
laboratoriais 
nas unidades 
Ambulatoriais

9.440.602 9.530.598 9.620.597 9.710.601 Nº absoluto

Distribuir lata de 
fórmula láctea 
adaptada para 
lactentes expostos 
ao HIV menores de 
seis meses

36.000 38.000 40.000 42.000 Nº absoluto

Estratégia 3.2 – Prover tecnologia assistiva para a pessoa com deficiência - 2223

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Distribuir 
equipamentos de 
tecnologia assistiva 

550.000 577.000 577.500 606.375 Nº absoluto

Estratégia 3.3 – Vigilância em saúde, prevenção e controle de doenças - 2856

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Investigar óbitos em 
mulheres em idade 
fértil 

91 92 93 94 %

Aplicar doses de 
vacinas anualmente, 
incluindo a realização 
de campanhas

4.400.000 4.500.000 4.600.000 4.700.000 Nº absoluto

Realizar vistorias de 
rotina  nos imóveis da 
cidade, excetuando os 
LIRA.

7.500.000 8.000.000 8.500.000 9.000.000 Nº absoluto

Notificar surtos 
oportunamente 
(em 24hs)

80 82 85 86 %

Encerrar doenças 
de notificação 
compulsória imediata 
em até 60 dias

87 88 89 90 Nº absoluto
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Estratégia 3.4 – Estruturar as unidades de vigilância sanitária e controle de zoonoses - 1169

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar obras nas 
unidades de vigilância 
sanitária

1 1 _ _ Nº absoluto

Adquirir equipamento 
e mobiliário para as 
unidades de vigilância 
sanitária

320 150 _ _ Nº absoluto

Estratégia 3.5 – Vigilância e Fiscallização Sanitária - 2292

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar atividades de 
fiscalização 72.290 86.748 101.206 115.664 Nº absoluto

Estratégia 3.6 – Vigilância em zoonose - 2216

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar 
procedimentos para 
controle reprodutivo 
em cães e gatos

3.000 3.600 4.000 4.500 Nº absoluto

Realizar diagnósticos 
clínicos de zoonose 19.100 21.000 23.100 25.400 Nº absoluto

Estratégia 3.7 – Atenção Doimiciliar - 2701

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar 
procedimentos em 
atenção domiciliar 
segundo a tabela SUS

383.400 738.200 781.200 781.200 Nº absoluto
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Estratégia 3.8 - Desenvolver ações de atenção psicossocial - 2746

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Acompanhar usuário 
com cadastro ativo 
pelo Centro de 
Atenção Psicossocial 
(CAPS) 

14.320 14.606 14.898 15.198 Nº absoluto

Acompanhar usuário 
com transtorno por 
uso de crack, álcool 
e outras drogas com 
cadastro ativo pelos 
CAPS 

5.006 5.108 5.212 5.325 Nº absoluto

Estruturar núcleos 
organizadores 
da reabilitação 
psicossocial pelo 
trabalho, cultura e lazer

1 1 1 1 Nº absoluto

Estratégia 3.9 - Promover ações de desinstitucionalização em saúde mental - 2748

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Inserir usuários nos 
serviços residenciais 
terapêuticos e 
moradias assistidas

72 162 252 360 Nº absoluto

Cadastrar usuários nas 
Bolsas de Incentivo 
à Desospitalização e 
Ressocialização

40 90 140 190 Nº absoluto

Reduzir o número 
de munícipes 
institucionalizados há 
mais de dois anos em 
hospitais psiquiátricos 
e hospitais de 
Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico

272 165 47 _ Nº absoluto
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Estratégia 3.10 – Prover assistência farmacêutica -  2849

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Distribuir 
medicamentos 
fitoterápicos à 
população

25.200 26.460 27.783 29.172 Nº absoluto

Distribuir 
unidades 
farmacêuticas à 
população

1.150.000.000 1.200.000.000 1.250.000.000 1.300.000.000 Nº absoluto

Estratégia 3.11 – Qualificar a atenção primária em saúde bucal - 2855

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar 
procedimentos 
odontológicos 
ambulatoriais na 
atenção primária

1.181.54  1.196.109 1.209.704 1.215.720 Nº absoluto

Estratégia 3.12 – Qualificar a atenção especializada em saúde bucal - 2845

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar 
procedimentos 
odontológicos 
ambulatoriais de 
média complexidade 
nos CEO

96.310 99.199 102.089 105.065 Nº absoluto

Estratégia 3.13 – Promover ações de integração da vigilância, atenção primária e promo-
ção da saúde nos bairros - 2003

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Implantar e manter 
ações descentralizadas 
de vigilância em saúde 
nos bairros

231 231 231 231 Nº absoluto



120 Plano Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 2018-2021

Realizar ações 
descentralizadas de 
promoção da saúde 

50 50 50 50 Nº absoluto

Estratégia 3.14 – Realizar ações estratégicas de promoção da saúde e redução de 
iniquidades - 2218 

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar ações de 
promoção da saúde e 
de direitos sociais

1.008.000 1.058.000 1.110.000 1.166.000 Nº absoluto

Inscrever jovens ou 
adolescentes no 
curso de formação de 
adolescentes e jovens 
promotores de saúde – 
RAP da Saúde

240 260 280 300 Nº absoluto

Unidades de Atenção 
Primária com ações de 
promoção da saúde/ 
direitos sociais nas 
escolas

152 175 198 231 Nº absoluto

Estratégia 3.15 – Aprimorar o atendimento móvel de urgência - 2150 

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Reduzir o tempo 
médio de liberação 
de ambulância em 
casos de urgência na 
atenção primária

25 25 25 25 Minutos

Estratégia 3.16 – Regulação da atenção especializada - 2220

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Agendar consultas 
e exames para até 
90 dias da data de 
solicitação

73 75 77 80 %
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Estratégia 3.17 – Contratar Rede Credenciada - 5709

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Contratualizar 
unidades de Saúde 
prestadoras de 
serviços ao SUS 
municipal 

76 78 80 85 %

QUADRO 13 – Diretriz 4 

Defender o Sistema Único de Saúde público, universal e equânime, como previsto na Lei 
8.080, consolidando, assim, o modelo de atenção à saúde ampliado, inovador, com a aten-
ção primária estruturante do sistema, ordenadora da rede e coordenadora do cuidado, 
orientado pelos pilares da regionalização das redes e da hierarquização.

Estratégia 4.4 – Manter a rede de atenção primária à saúde - 2854

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 1.0

93 94 94 94 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 2.1

35 35 35 35 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 2.2

41 42 42 42 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 3.1

83 88 90 90 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 3.2

74 74 74 74 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 3.3

66 68 70 70 %
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Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 4.0

51 53 53 53 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 5.1

85 85 85 85 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 5.2

85 85 85 85 %

Prover cobertura de 
equipes de saúde da 
família na AP 5.3

100 100 100 100 %

Implantar equipes 
de saúde da família e 
saúde bucal 

20 20 20 _ Nº absoluto

Implantar e manter 
núcleos de Apoio 
ao Saúde da Família 
(NASF) 

98 120 142 149 Nº absoluto

Apoiar ações de 
descentralização das 
coordenadorias gerais 
de Atenção Primária 
(CAP)

10 10 10 10 Nº absoluto

Manter equipes de 
saúde da família e de 
saúde bucal 

1.294 1.314 1.334 1.354 Nº absoluto

QUADRO 14 – Diretriz 5 

Garantir o direito à participação social com novas formas de discussão, implementação e 
avaliação das ações, programas e estratégias que regulam os serviços, a fim de padroni-
zar a carteira de saúde.

Estratégia 5.1 - Administrar as ouvidorias do nível central, das CAPS e dos hospitais 

Estratégia 5.2- Administrar os conselhos municipal e distritais de saúde 
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QUADRO 15 – Diretriz 6

Incentivar o desenvolvimento científico e tecnológico nos serviços, assim como estabele-
cer parcerias entre a esfera acadêmica e os serviços de saúde de acordo com as necessi-
dades de saúde da população.

Estratégia 6.1 - Manter e custear o laboratório de saúde pública 

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Realizar exames 
de diagnóstico de 
zoonose

32.000 35.000 38.000 42.000 Nº absoluto

Realizar ensaios de 
controle de produtos 24.000 30.000 35.000 40.000 Nº absoluto

Estratégia 6.2 - Implantar prontuário eletrônico nas unidades de saúde - 1114; 1115

Ação
Meta Física 

Unidade
2018 2019 2020 2021

Implantar prontuário 
eletrônico nas 
unidades básicas 
de saúde

34 68 100 100 %

Implantar prontuário 
eletrônico nas 
unidades hospitalares

2 8 8 2 Nº absoluto

QUADRO 16 – Indicadores de acompanhamento do SISPACTO

N Indicadores Fórmula de Cálculo

1

Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 
anos) pelo conjunto das quatro principais 
doenças crônicas não transmissíveis (doenças 
do aparelho circulatório, câncer, diabetes e 
doenças respiratórias crônicas) (por 100.000)

Número de óbitos (de 39 a 69 anos) 
por DCNT/Polulação residente (de 39 
a 69 anos)  X 100.000

2
Proporção de óbitos de mulheres em idade 
fértil (10 a 49 anos) investigados

Total de óbitos de MIF investigados/
Total de óbitos de MIF  X 100
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N Indicadores Fórmula de Cálculo

3
Proporção de registro de óbitos com causa 
básica definida

Total de óbitos não fetais com causa 
básica definida/Total de óbitos não 
fetais  X 100

4

Proporção de vacinas selecionadas do 
Calendário Nacional de Vacinação para 
crianças menores de dois anos de idade 
- Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 
10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e 
Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura vacinal 
preconizada

Total das vacinas selecionadas que 
alcançaram a cobertura vacinal 
preconizada/4 vacinas selecionadas* 
X 100

5

Proporção de casos de doenças de notificação 
compulsória imediata (DNCI) encerrados em 
até 60 dias após notificação** 

Total de registros DCNI** encerrados 
em 60 dias a partir da notificação/
Total de registros DCNI  X 100

6

Proporção de cura dos casos novos de 
hanseníase diagnosticados nos anos das 
coortes

Nº de casos novos de hanseníase 
diagnosticados e curados até 31/12 
do ano de avaliação***/Nº total de 
casos novos de hanseníase  X 100

7 Número de casos atóctones de malária  

8
Número de casos novos de sífilis congênita  
em menores de um ano de idade

Nº de casos novos de sífilis congênita 
em menores de 1 ano

9
Número de casos novos de Aids em menores 
de 5 anos

Nº de casos novos de AIDS em 
menores de 5 anos

10

Proporção de análises realizadas em amostras 
de água para consumo humano quanto aos 
parâmetros coliformes totais, cloro residual 
livre e turbidez

1) Para cada parâmetro: Nº de 
amostras de água examinadas /total 
de amostras obrigatórias.

2) Calcular a proporção de análises 
realizadas para os 3 parâmetros 
juntos.

11

Razão de exames citopatológicos do colo 
do útero em mulheres de 25 a 64 anos na 
população residente de determinado local e a 
população da mesma faixa etária

Exames citopatológicos do colo do 
útero realizados em mulheres na 
faixa etária/População feminina na 
faixa etária/3
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12

Razão de exames de mamografia de 
rastreamento realizados em mulheres de 
50 a 69 anos na população residente de 
determinado local e população da mesma 
faixa etária

Mamografias realizadas em mulheres 
na faixa etária/População feminina 
na faixa etária/2

13

Proporção de parto normal no SUS e na saúde 
suplementar

Nº de nascidos vivos por parto 
normal/nº nascidos vivos de todos os 
partos X 100****

14

Proporção de gravidez na adolescência entre 
as faixas etárias de 10 a 19 anos

Nº de nascidos vivos de mães 
adolescentes residentes/nº nascidos 
vivos de mães residentes X 100

15

Taxa de mortalidade infantil (por 1.000) Nº de óbitos de residentes menores 
de 1 ano/nº de nascidos vivos de 
mães residentes X 1.000

16

Número de óbitos maternos em determinado 
período e local de residência

Nº de óbitos maternos (ocorridos 
após o término da gravidez referente 
a causas ligadas ao parto, purpério e 
gravidez)

17

Cobertura populacional estimada pelas 
equipes de Atenção Básica

Nº ESF x 3.450 + (nº eAB + nº ESF 
equivalente x 3.000)/Estimativa 
populacional no ano anterior X 100 

18

Cobertura de acompanhamento das 
condicionalidades de Saúde do Programa 
Bolsa Família (PBF)

Nº de famílias beneficiárias do BF 
acompanhadas pela AB/Total de 
famílias beneficiárias do BF X 100

19
Cobertura populacional estimada de saúde 
bucal na Atenção Básica***

(Nº ESB x 3.450)+(nº ESB 
equivalentes X 3.000)/Estimativa 
populacional X 100

20

Percentual de municípios que realizam no 
mínimo seis grupos de ações de Vigilância 
Sanitária consideradas necessárias a todos os 
municípios no ano

Nº de ações de vigilância sanitária 
realizadas*****/6 X 100

21

Ações de Matriciamento realizadas por CAPS 
com equipes de Atenção Básica*

Nº de CAPS com pelo menos 12 
registros de matriciamento da AB  
no ano/total de CAPS habilitados
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22

Número de ciclos que atingiram mínimo de 
80% de cobertura de imóveis visitados para 
controle vetorial da dengue

1) Nº de imóveis visitados em cada 
ciclo de rotina/Nº de imóveis da base 
do RG X 100

2) Soma do nº de ciclos com no 
mínimo 80% de cobertura

23

Proporção de preenchimento do campo 
"ocupação" nas notificações de agravos 
relacionados ao trabalho*

Nº de notificações de agravos com 
campo ocupação preenchido/Nº total 
de casos de agravos notificados X 100
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